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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO NO JULGADO. INOCORRÊNCIA DOS
VÍCIOS.   MATÉRIA  POSTA  SOB  JULGAMENTO
APRECIADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

Os  embargos  de  declaração  constituem  recurso  de
rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento
imerso no artigo  1.022 do CPC/2015,  exigindo-se,  para
seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos
legais de cabimento.

Os embargos de declaração prestam-se para aperfeiçoar
a  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição
interna  ou  omissão,  não  sendo  possível  a  mera
rediscussão da matéria já apreciada. 

Para  ter-se  como  contraditório  o  julgado,  deve  haver
incompatibilidade  entre  as  suas  ideias,  as  quais  se
apresentam inconciliáveis entre si.

Restando  evidente  a  apreciação  da  matéria  que  o
embargante  entende  contraditória,  inexistindo  as  falhas
apontadas, desacolhem-se os embargos.

 
Vistos etc.

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios opostos  por  Rene
Ezequiel Ferreira em face da decisão monocrática de fls. 205/2011, alegando
ser  contraditório  o  julgado  haja  vista  que  “o  autor  pleiteia  na  inicial  que  a
demandada seja condenada ao pagamento integral do Seguro Obrigatório –
DPVAT, conforme determinado em lei, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais). Nos fatos da exordial, o autor afirma que ficou com diversas



sequelas irreversíveis, inclusive com debilidade permanente dos sentidos da
visão e da audição. Tais debilidades servem como forma de exemplificação
para demonstrar as sequelas permanentes decorridas do acidente sofrido pelo
autor”.

Aduz ainda que, em nenhum momento, restringiu o pedido em
relação às sequelas permanentes, bem ainda que “ao falar sobre problemas de
audição  e  visão,  quis  o  recorrente  apenas  demonstrar  que  em  razão  do
acidente sofreu sequelas irreversíveis, o que autoriza o pagamento integral da
indenização”.

Ao final, requereu o acolhimento dos embargos, para o fim de
suprir  a  contradição  existente  no  decisum,  para  que  a  demandada  seja
condenada ao pagamento integral do Seguro Obrigatório – DPVAT ao autor, no
valor de R$ 13.500,00.

Intimada,  a  embargada  apresentou  resposta,  pugnando  pela
rejeição  dos  aclaratórios  à  míngua  de  omissão  ou  contradição  na  decisão
embargada.

É o relatório. 
Voto:

Destaco que os Embargos de Declaração somente são cabíveis

quando o Acórdão for  eivado de obscuridade,  contradição,  erro material  ou

omissão, a teor do art. 1.022 do CPC/2015:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento
de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de
competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1o.

Art. 489. […] 

§  1o  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a
questão decidida;
II  -  empregar  conceitos  jurídicos  indeterminados,  sem
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer
outra decisão;
IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada
pelo julgador;



V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula,
sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem
demonstrar  que o caso sob julgamento se ajusta àqueles
fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou
precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a
existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a
superação do entendimento.

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento

jurídico possui um objetivo específico, sendo que os Embargos de Declaração

prestam-se,  via  de  regra,  para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,

aclarando  obscuridades  que  comprometam  a  adequada  compreensão  do

julgado,   desfazendo  contradições  entre  as  proposições  que  se  encontram

dentro da decisão ou suprindo omissões que,  de fato,  tornem incompleta a

prestação jurisdicional.  

Conforme se pode observar da leitura do acórdão embargado, as

questões levantadas em sede de embargos foram devidamente analisadas no

julgado, vejam-se:

Trata-se de Ação Ordinária de Cobrança ajuizada por Rene
Ezequiel Ferreira em face da Mafre Vera Cruz Seguradora
S.A. (Mafre Seguros Gerais), objetivando o recebimento de
seguro  em  razão  de  acidente  automobilístico  sofrido  em
07/10/2007,  do  qual  resultou  debilidade  permanente  em
seus sentidos da visão e da audição.

Embora alegue o primeiro recorrente/autor que faria  jus a
uma indenização maior, porquanto “o laudo traumatológico
assinado pelo Departamento de Medicina Legal do Estado
da Paraíba,  atesta  que o  autor/apelante  encontra-se com
debilidade permanente nos membros inferiores e membro
superior direito”, e a sentença tenha reconhecido apenas as
debilidades nos sentidos da visão e da audição, da simples
leitura da petição inicial, observa-se o acerto no provimento
de primeiro grau, tendo em vista constou-se da sua narrativa
a seguinte causa de pedir:

Em  decorrência  do  referido  acidente,  o  autor  ficou  com
diversas  sequelas  irreversíveis,  quais  sejam,  debilidade
permanente  dos  sentidos  da  visão  e  da  audição,
segundo  atesta  o  Laudo  Traumatológico  realizado  no
Instituto de Polícia Científica, bem como laudos médicos em
anexo.

Assim sendo, ainda que a perícia médica tenha constatado
outras  debilidades  no  autor,  e  mesmo que  estas  tenham
decorrido  do infortúnio,  constitue  inovação recursal  a  sua
reivindicação apenas nesta fase processual.

O  art.  1.014,  do  Código  de  Processo  Civil,  veda  as
alegações inovadoras, não figuradas nos autos processuais



oportunamente, conforme o disposto abaixo: 

Art.  1.014.  As  questões  de  fato  não  propostas  no  juízo
inferior  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a  parte
provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior. 

Nesse passo, entende-se por inovação todo elemento que
possa  servir  de  base  para  decisão  do  Tribunal,  não
declinado ou discutido no processo oportunamente, durante
o  seu  trâmite,  sendo  certo  que  eventual  possibilidade  de
arguição só será possível quando provado motivo de força
maior, haja vista ser defeso às partes modificar a causa de
pedir e o pedido. 

Sobre  tal  impossibilidade,  vale  trazer  à  baila  o  seguinte
precedente deste Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA.
SUBLEVAÇÃO.  PRELIMINAR  EM  SEDE  DE
CONTRARRAZÕES.  PRETENSÃO  RECURSAL.
CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVISTO  NA  LEI  N°
12.844/2013.  PLEITO NÃO FORMULADO EM PRIMEIRO
GRAU.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  ACOLHIMENTO  DA
PREFACIAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DA  APELAÇÃO.  -
Deve  ser  acolhida  a  preliminar  de  não  conhecimento  do
apelo  por  inovação  recursal,  porquanto  a  pretensão  do
insurgente, referente à concessão de benefício previsto na
Lei nº 12.844/2013, por não ter sido postulada em primeiro
grau,  configura  inovação  recursal,  conduta  vedada  pelo
ordenamento  jurídico.  -  O  art.  932,  III,  do  Código  de
Processo  Civil,  autoriza  o  não  conhecimento  de  recurso
inadmissível por decisão monocrática.1 

Da  análise  do  acervo  probatório,  observo  que  o  laudo
traumatológico elaborado pelo Instituto de Polícia Científica
do Estado atesta a existência de debilidades permanentes
na visão e na audição do autor.

Na sentença de piso, o Magistrado entendeu que:

Inicialmente,  importa  destacar  que  a  Lei  nº.  11.482  de
31.05.2007, decorrente da conversão da Medida Provisória
nº 340 de 29.12.2006, que introduziu nova redação no art. 3º
da Lei nº 6.194 de 19.12.1974, estabelecendo novos valores
fixos em reais para as indenizações cobertas pelo seguro
DPVAT, se aplica ao caso vertente.

Isso porque, o acidente que ensejou a invalidez permanente
da segurada aconteceu em 08.10.2007 (fl. 11), quando já se
encontrava em vigor a redação da nova Lei nº. 11.482/2007
que  estabeleceu  os  novos  valores  para  as  indenizações
cobertas  pelo  seguro  DPVAT,  conforme  o  grau  de
incapacidade/debilidade..

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009566220138150391, - Não possui -,
Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 03-07-2017.



E,  considerando  a  incidência  da  Súmula  474  do  STJ,
condenou a promovida a pagar indenização no valor de R$
3.375,00, sendo R$ 2.025,00 em razão da perda de 50% da
visão e R$ 1.350,00  face a privação de 50% da audição.

No  caso  dos  autos,  observo  a  existência  de  debilidade
parcial,  conforme  laudo  pericial  que  atesta  ter  o  autor
apresentado perda dos sentidos da visão e da audição, em
decorrência de traumatismo intracraniano (fl. 13).

Nesse contexto a indenização do seguro DPVAT deve ser
medida  proporcionalmente,  de  acordo  com  o  grau  da
debilidade  apresentada  pelo  segurado  em decorrência  do
sinistro,  assim como dispõe a súmula nº 474 do Superior
Tribunal de Justiça a seguir disposta:

A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de  invalidez
parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao
grau da invalidez.

Demais disso,  o Colendo STJ posiciona-se no sentido de
que,  para  que  seja  empregada  a  proporcionalidade  na
aplicação do  quantum indenizatório, é possível a utilização
dos parâmetros insculpidos pela Lei nº 11.945/09 bem como
pela tabela anexa que apresenta percentuais de debilidades
e patamares que servem como norte para a quantificação da
reparação securitária.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE
PARCIAL.  PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO
PROPORCIONAL. OBSERVÂNCIA DO ART. 3º, II,  DA LEI
6.194/74. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A Segunda Seção, ao
julgar o REsp 1.303.038/RS, então submetido ao rito do art.
543-C do CPC, como representativo da controvérsia, sob a
relatoria  do  insigne  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO,  firmou  entendimento  no  sentido  da
"Validade  da  utilização  de  tabela  do  CNSP  para  se
estabelecer a proporcionalidade da indenização ao grau de
invalidez, na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data
da entrada em vigor da Medida Provisória 451/08". 2. Em
caso de invalidez parcial,  o pagamento do seguro DPVAT
deve  observar  a  respectiva  proporcionalidade.  3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.2

Acerca do tema, colaciono julgado decidido em âmbito de
Recurso Repetitivo o qual assentou a obrigatória utilização
dos  critérios  de  proporcionalidade  na  fixação  da
indenização, vejamos:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.  JULGAMENTO NOS
MOLDES  DO  ART.  543-C  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO
CIVIL.  DPVAT.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  INVALIDEZ
PARCIAL.  INDENIZAÇÃO  A SER  FIXADA DE  ACORDO

2AgRg no AREsp 473.711/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014,
DJe 27/06/2014



COM A PROPORCIONALIDADE DA INVALIDEZ. SÚMULA
N.º  474/STJ.  1.  Para efeitos  do art.  543-C do Código de
Processo Civil: A indenização do seguro DPVAT, em caso de
invalidez parcial permanente do beneficiário, será paga de
forma  proporcional  ao  grau  da  invalidez  (Súmula  n.º
474/STJ). 2. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.3

Nessa linha de raciocínio, colaciono recente posicionamento
adotado por este Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO.  DPVAT.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 474, DO STJ. PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.4

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.
SENTENÇA PROCEDENTE EM PARTE. SUBLEVAÇÃO DA
PROMOVIDA.  PRELIMINAR. CARÊNCIA DE AÇÃO POR
FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. DIREITO DE AÇÃO
E  PRINCÍPIO  DA INAFASTABILIDADE  DA APRECIAÇÃO
DO  PODER  JUDICIÁRIO.  GARANTIAS
CONSTITUCIONAIS. REJEIÇÃO. MÉRITO. ACIDENTE DE
TRÂNSITO.  DANO E NEXO CAUSAL DEMONSTRADOS.
DEBILIDADE PERMANENTE CONFIGURADA. CERTIDÃO
POLICIAL  ELABORADA  POR  AUTORIDADE
COMPETENTE.  LAUDO  PERICIAL  CONCLUSIVO.
PROVAS  SATISFATÓRIAS.  APLICABILIDADE  DA  LEI
VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. INDENIZAÇÃO FIXADA
DE ACORDO COM O GRAU DA INVALIDEZ. SÚMULA Nº
474,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM.
MEDIDA  COGENTE.   REFORMA  DO  DECISUM.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO  DO RECURSO. - Para
o recebimento  da indenização relativa  ao Seguro DPVAT,
não  há  necessidade  de  prévio  esgotamento  da  via
administrativa, como condição para o beneficiário ingressar
em juízo, e o interesse  processual liga-se à necessidade de
satisfação de uma pretensão da parte que, se não propuser
a demanda, pode vir a sofrer um prejuízo. - Quando se está
a tratar de indenização de Seguro DPVAT, deve ser aplicada
a lei em vigor à época do sinistro. - Dispondo a lei que as
indenizações serão pagas considerando o valor de até R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), resta evidente que
o teto indenizatório  só é atingido nos casos de morte ou
invalidez total permanente. - Nos termos da Súmula nº 474,
do Superior Tribunal de Justiça, “A indenização do seguro
DPVAT, em caso de invalidez parcial  do beneficiário,  será
paga  de  forma  proporcional  ao  grau  da  invalidez.”  -  Em
decisão  prolatada  no  Recurso  Especial  n°  1.303.038/RS,
publicada  em  19/03/2014,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

3STJ.  REsp 1246432/RS,  Rel.  Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 22/05/2013, DJe 27/05/2013;

4TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00002148520138150181, - Não possui -,  Relator DES
LEANDRO DOS SANTOS , DJe em 12-12-2014;



considerou a “validade da utilização de tabela do CNSP para
se estabelecer a proporcionalidade da indenização ao grau
de invalidez, na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008,
data da entrada em vigor da Medida Provisória 451/08". O
relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso desde
que a decisão recorrida esteja em manifesto confronto com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.5

Dito isto, entendo que a aplicação da Lei nº 11.945/09 e de
sua tabela anexa, para o caso em tela, é uma forma justa e
equânime de se chegar ao valor devido na hipótese, uma
vez que houve, como dito, a debilidade parcial dos sentidos
da visão e da audição.

Colocada  a  questão  nesses  termos,  é  forçoso  concluir  o
acerto  na  sentença  recorrida,  não  havendo  o  que  nela
modificar-se.

Desse modo, rejeito a preliminar de carência de ação por

ausência  de  interesse  de  agir,  bem  como  desacolho  a

prejudicial de mérito da prescrição, e, no mérito, nos termos

do art. 557, do CPC/73,  NEGO SEGUIMENTO a ambos os

recursos, por se apresentarem em confronto com súmula e

jurisprudência  dominante  dos  tribunais  superiores,

mantendo incólume a sentença primeva.

Embora  alegue  o  embargante  ser  contraditória  a  decisão
monocrática, para existir contradição no julgado, deve haver incompatibilidade
entre as suas ideias, as quais se apresentam inconciliáveis entre si, o que não
ocorreu na espécie.

Como se  vê,  pretende  o  embargante  rediscutir  o  julgado.  No
entanto, nesta seara dos embargos de declaração, não há oportunidade para
repisar-se questões já analisadas no mérito do acórdão embargado.

São ensinamentos do STJ: 

É  incabível,  nos  declaratórios,  rever  a  decisão  anterior,
reexaminando ponto  sobre  o  qual  já  houve  pronunciamento,
com  inversão,  em  conseqüência,  do  resultado  final.  Nesse
caso,  há  alteração  substancial  do  julgado,  o  que  foge  ao
disposto  no  art.  535  e  incisos  do  CPC.  Recurso  especial
conhecido em parte e assim provido.[RSTJ 30/412] 

Sem maiores delongas, não merecem acolhimento os embargos
de declaração opostos, eis que ausente qualquer vício passível de correção,
não havendo espaço para reanálise da controvérsia já decidida. 

5(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00038983020138150371, - Relator DES FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO ,DJe em 02.03.2015);



Firme em tais considerações, com fulcro no art.  1.024, §2º,  do
CPC/2015, REJEITO os Embargos Declaratórios.

P.I.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
        RELATORA

G/03

                                


